
CARTA DE LEI DE 29 DE OUTUBRO DE 1840 

(Altera e revoga em parte a s  ~ i spos içôes  do Dddigo Administrativo 
de 1836 e a s  substitui por outras, marcando novas regras tanto no 
que respeita à organização dos oorpos ooleotivos e à nomeação de 
autoridades e suas atribuipões, como pelo que respeita ao estabe- 

lecimento das derramas, h t a s  e posturas munioipais) 

Das Juntas de Parbquia 

Artigo 1.'- As Juntas de Par6quin scrao compostas de três 
niombros nas frèguesias que não excederciil ii quinhentos fogos; 
e de cinco nas de superior povoação. 

5 1.'- O Pároco 6 Presidente e mciilbro nato da Junta de 
Paróquia. 

5 2.'-0 Secretário e o Tesoureiro são nomeados pela 
Junta, de entre os seus membros, ou de fora deles. 

5 3.'- As funçoos de Secretário da Junta n%o são incompa- 
tíveis com as de Escrivão de Begedor, e do Juiz Eleito, se o 
niesmo indivíduo for nomeado competentemente para servir 
todos estes empregos. 

Art. %'-As Juntas do Paróquia deixam de formar parte 
da organização administrativa. As siias atribuições limitam-se h 
administração das cousas pertenceiites à FAbrica da Igreja, e 
dos bens comuns da freguesia; o à prática dos actos de benofi- 
c6ncia e piedade quo lhos forem recomendados por lei ou por 
ordem das autoridades superiores. 

Art. 3."- A Junta de Parbquia existente. na capital de qual- 
quer dos antigos concelhos, quo foram suprimidos, em virtude , 
do decreto de 6 de Novembro de 1836, o das mais leis poste- 
riores, concernentes à divisão de territ6ri0, fica pertencendo a 
administraçao de todos os bens, direitos c acções, que siio da 
propriedade, e fruiq8o comum exclusiva dos habitantcs dos ditos 
concelhos suprimidos ; e bem assim a execuyr20 das suas posturas 
e regulamentos policiais actualmente em vigor, ou que no futuro 
se fizorom pelas respectivas Câmaras Municipais. 

5 1.' - Nos concelhos suprimidos, em cuja capital houver 
mais de uma Paróquia, a administração mencionada neste artigo 
pertencer& à Junta da que f6r mais populosa. 

§ 2 . O  - A administração dos bons que forem do logradouro 



comum dos moradoros de alguns lugares de diversa frègneeia, 
pertencer8 à Junta daqiiela em que forcni sitos os ditos bens; 
e se existirem em diversas frèguesias, pertencerá B da maia 
populosa. 

5 3 . O -  A administração do que trata o prosento artigo fica 
sendo subordinada h direcção o superintondêincia (Ias Câmaras 
Municipais a que pertence~n as Paróqiiius. 

Das Câmaras Municipais 

Art. 4.O - As C%m:~i.~is 3luiiicipais sso c.onipostas dc cirico 
Vereadores nos concellios que tiverem até tr6s inil fogos ; c de 
sete nos de superior povoaçilo. 

5 1."-Exceptuam-se os concelhos de Lisboa e Porto, cujas 
Cãmaras continuar80 a scr compostas do número de Vereadoros 
que actualmoiite tem. 

8 2." - As Câmaras Municipais são oleitas para servir pelo 
espaço de dois anos. 

Art. 5 . O  - Um concelho será composto por metade dos maio- 
ros e menores contribuintes de ontre os eloitos do Município, o 
om número, ti saber: - de vinte, trinta, ou quarenta, segundo 
a Csmtlra constar de cinco, sete, ou mais Voreadoros, discutirá, 
e resolverá com estus ciii sesslo pública. 

1 . O  -Todos os negúcios graves do Muilicípio quando para 
este fim fí3r expont%noamente convocado pols ('liinara, ou por 
ordem superior ou por determinação expressa da loi. 

2.O-Todos os assuntos especificados nos 55 3.O, 20.", 25.O, 
26.O: 28.O e 29." do artigo 28.' do Cbdigo Administrativo. 

3 . O  - A criaçao de partidos para facultativos de medicina e 
cirurgia, e de ordenados de professores de primeiras letras, o 
de quaisqiior outros empregados do Miiiiicípio que de novo se 
estabelecerem !i custa dos seus rendimontos. 

4.O - O orçamento anual das despesas do Município. 
5 1 . O  - As contribuiqões municipais directas podem ser lan- 

çadas em dinheiro de contado, em serviço das cousas e pessoas 
dos habitantes e proprietiLrios do Município, ou om todas estas 
espdcies; contanto-que a quota respectiva a cada uin dos contri- 
buintes seja proporcionada aos seus rendimentos. 

2 . O  - Nenhum indivíduo que seja proprietiLrio ou residente 
no Município 6 isento das coritribuições municipais. 

5 3.O - Estas contrihiiiqGes n%o podem exceder anualmente 
o valor de dois dias de trabalho para as  classes jornaleiras; 
nem mais do sexto da quota do último langamento (ia. d6cima 
para as que forem sujeitas a osta contribiiição. 

5 4.O -Havendo n~ccbssidade de maior contribuiçâo, niio po- 
der& esta ser lançada sem autorizaç80 da lei especial. 



5 5.'-0 dfzimo, e as mais imposições que se pagam nas 
províncias ckt Madeira e Pôrto Santo, e nas dos Açores e do 
Ultramar, servirão desde j 4  para regular a quota das contri- 
bulções municipais; por6m naquelas possessõos ultramarinas 
aonde se n%o pagam as referidas imposiçbes, fica subsistindo a 
legislação existente. 

5 6.' - A contribuição municipal de qualquer espécie pode 
ser paga em dinhoiro, ou rio seu valor correspondente, se o 
contribuinte assim o prefurir. 

Art. 6.' - As posturas, rogularncutos e coutribuições muni- 
cipais serão remetidas por cópia pelos Presideiitos (Ias Câmaras 
ao Administrador do Concelho e por via dpsto no Adniinistrador 
Geral, nntos da sua publicaç80. 

Art. 7.O -As posturas e regulamentos riiiinicipais, fintas e 
derramas s6 ter%o fôyça do obrigar dopois do aprov:idas pelo 
Conselho do Distrito. Esto Tribunal darA oii iiegarci n siia apro- 
v a ~ % ~  dentro de quinze dias contados da rec.chpclro das roferidas 
posturas, regulamentos, fintas e derramas na AtlininistraçÊlo do 
Concelho, passados os quais, se n8o tiver tic.«idido, se entonder8 
que aprovou. 

Art. 8 . O  -Fica extinta a Junta dos Eleitos de frbguesia do 
que trata o n.O 1 . O  do 5 3.O, artigo 82.O, do Código Administra- 
tivo. 

Art. 9 . O  - A lista dos cidadãos que devem compor o Con- 
selho Municipal serA formada pula Câmara cessante numa das 
suas íiltiinas sossões com assistt?riciri. do Administrador do Con- 
celho, e A vista dos róes do últiiuo lançamento da dbcima. 

5 1 . O  - Os membros do Conselho do Municipio devem saber 
ler, escrever e contar. 

tj 2.O- Quando aconteça que dois ou mais cidadãos dos que 
são chamados por esta lei ti compor o Conselho Municipal, pa- 
guom igual soma de decima, será preferido o mais velho. 

5 3 . O  - O auto do apuramento dos membros dos Consellios 
Municipais será logo enviado, por cópia, ao Administrador Geral. 

Art. 10.O -As decisões do Conselho Municipal, tanto em 
vonclirso com os Vercndores, como exclusivas dos membros, 
são tomadas por maioria dos vogais presentes. 

5 único. -Nenhuma decisão, em que tenha parte o Conselho 
do Município, ser8 válida, sem que estejam presentes mc,t'~(le e 
mais um do número legal de seus membros. 

Das Juntas Gerais de Distrito 

Art. 1l.O-As Juntas Gerais de Distrito são compostas de 
procuradores nomeados pelas CHmaras e pelos Conselhos Mu- 
nicipais. 



5 1.' - 0 Administrador Geral, em Conselho de Distrito, 
designarti o número de procuradores que deve nleger cada Mu- 
niclpio, na razão da sua respectiva popalaqão. 

2.' -Os Municípios, aos quais, por sua diminuta popula- 
q%o, n8o couber eleger um procurador, juntar50 os seus votos 
aos do mais vizinho, para, assim reünidos, nomearem o que llie 
pertencer. 

5 3.O- A Assembleia Eleitoral, nos casos de que trata o 
5 precedente, será celebrada na capital do concelho mais popn- 
loso; servindo do Presidente o da respectiva Câmara. 

Art. 12.O - O 8 11.' do artigo 77.' do Código Administro.- 
tivo ser& substituido pelos seguintes : 

5 1.O-A consulta original ser8 remetida ao Cioverno pela 
Secretaria de Estado dos Negócios do Reino depois de se  haver 
tirado dela uma cópia autentica, que será guardada no Arquivo 
da Administraçno Gora1 do Distrito. 

9 %.O - As consultas das Juntas Gerais de Distrito, cole- 
gidas na Secretaria de Estado dos Neg6cios do Reino, ser50 
piiblicadas anualmonte duranto o m6s de Setembro em apenso' 
ao Didrio do Gocêrno. Esta publicacão sorB feita por ordem do 
Ministro respectivo, e paga por conta do cr6dito que fôr votado 
pelas Cõrtos no orçamento para as despesas do seu Ministério. 

Dos Regedores de Paróquia 

Art. 13.O- Os Regedores de Par6quia s%o propostos pelos 
Administradores dos Concelhos ou Julgados, e nomeados pelos 
Administradores Gorais, para servirem por um ano. 

Art. 14.' - Competo aos Regedores de Paróquia, B16m das 
atribulqões que Ihes estgo conferidas pelas leis em vigor, na 
parte crn qno por esta nLto forem derrogados: 

1."-Executar tõdas as deliberações da Junta que forem 
conformas &s suas atribuições. 

2 . O  - Dar parte ao Administrador do Concelho ou Julgado 
de tudas as deliberações da Junta, quo julgar exorbitantes da 
sua jurisdiçlo, ou ofonsivas das leis, ou de conveniência pú- 
blica. 

3 . O  - Exercer as comissões, que, com pr6via autorização 
dos Administradores Gorais, lhes forem expressamente dele- 
gadas pelo Administrador do Concelho ou Julgado. 

Art. 1 5 . O  - O Regedor de Paróquia n5o pertence ao quadro 
dos magistrados administrativos. Todos os seus actos se enton- 
dem ser feitos por delegação do Administrador ou Julgado, a 
como tais sujeitos S ratificaçElo e anulação dêste magistrado. 

5 1 . O  - As funçdos do Regedor de Par6quia não são incom- 
patfveis com as de membro da respectiva Junta nem com as de 



Juiz Eleito, se o mesmo indivíduo for compctentemonte nomeado 
para servir estes empregos. 

§ 2." - 0 Regedor de Paróquia, emquanto servir o sou em- 
prego, é isento do serviço da Guarda Sucioiial e do júri;  de 
aboletamentos de tropas em tempos do paz; c das fintas o der- 
ramas municipais, que forem lançadas em serviyos pessoais ou 
em cousas dos contribuintes. 

Dos Administradores de Concelhos e Julgados 

Art. 16.O - 0 s  Administradores 'do Concelho e Julgado, t! 

seus substitutos, serão nomeados pelo Rei, e amovíveis a seli 
prudente arbítrio. 

§ único. - Dovem ter domicllio no concelho para que forem 
nomeados, antorior à. sua nomeação. 

Art. 17.O - 0 Administrador Geral, em sosslo da Junta do 
distrito, formará tiniialmente uma pauta de todos os habitantcs 
dos concelhos e julgados da sua jurisdiçfio elegíveis para os 
cargos de blunicipio quo estiverem nas circunstâncias de servir 
os empregos niencionados no artigo precedente ; fazendo escrt1- 
ver ao lado do cada um dos nomes a idade, estado, ronda, r,?- 
tiidos e profissilo que tiverem os que nela forem incluido?. 

1.O -Esta pauta. ser& logo enviada ao Gorêrno pelo Admi- 
nistrador Geral com a sua informaç50. 

5 2.O - Os concelhos em que nRo houver pessoas h&beis pura 
servir o cargo do Administrador, poderão sor anexados ao mais 
vizinho, para o efeito único de serem regidos por um magistrado 
administrativo, salva sempre a sua existência como Município 
separado. 

Art. 18." - Compete ao Administrador do Concelho ou Jul- 
gado, àlém das atribuições que lho silo confiaridas pelas leis em 
vigor, na parte em qao por esta n2o ficam rovogadas : 

1.O - O registo das hipotecas. 
2.O- O manifesto dos dinheiros dados a juro. 
3 . O  -A formaç%o dos r6is para o lanqamento do todas as 

contribuições directas; a prasidancia das Juntas autorizadas 
para a sua colocta e repartiçgo; e a fiscalização das leis quo a 
estabelecerem e regularem. 

4.O - A cobrança das dívidas procedentes de contribuiqõrs 
de latiçamento, emqnanto a dita cobrança se puder fazer admi- 
nistrativamente e segundo as formas do processo que for osta- 
belecido na lei fiscal expressamente para esse fim. 

Art. 19.' - Compete também aos Administradores do Con- 
celho e Julgado o dever de vigiar pela execuyão de tudas as 
posturas e regulamentos municipais, fazendo encoimar os tranu- 
gressoros, assentar as  coimas, e requerer a sua condenaçgo 



perante as autoridades competentes, sem prejuizo dos mesmos 
deveres que silo impostos aos Presidentes das Câmaras, como 
executores imediatos de todos os seiis acórdãos. 

9 único. - O produto das multas procedentes das coimas, 
que forem feitas e requeridas da parte do Administrador do 
Concelho ou Julgado, serA dividido em duas partes iguais, uma 
para o Administrador o outra para a Câmara Municipal. 

Art. 20.O - 0 s  Administradoros de Concelho têm entrada 
livre nas sessões das respectivas CSmaras Municil~ais e tem 
assento L esquerda do Presidente. 

5 único. - Nos concelhos do Lisboa e Pôrto pertence esta 
faculdade ao Administrador do Julgado onde estiver situada n 
casa das Vereaçbos. 

Dos Escrivães dos Administradores de Concelho e Julgado 

Art. 21.' - Os EscrivIes dos Administradores de Concelho 
e Jillgado são propostos por estcs Magistrados o nomeados pelos 
Administradores Gorais respectivos. 

5 único - Os Escrivães actuais continuariio na serventia dos 
seus ofícios emquanto se inostrarem dignos de os esercer. 

Art. 22.O- Nos conccllios e julgados om que o hem público 
o oxigir, poderd haver mais do um Escrivão do Administrador. 

5 único. - No caso mencionaclo neste artigo os Tabeliães do 
rogisto das liipotccas, eru primeiro liigar, e depois destos os 
serventiiArios do qiiaisquer outros ofícios de justiça que tiverem 
I~erdido os seus oinpregos em virtude de reformas l~gislatiras,  
ou do vicissitudes politicas sendo idóneos, serão preferidos aos 
mais candidatos. 

Art. 23.O - Os emoliimentos dos Administradores do Con- 
colho e Julgado, e seus Escrivles, serão divididos entre estes 
f'uncionArios em partes iguais para cada um d8les. 

Dos Conselhos de Distrito 

Art. 24.O - O Contcncioso Administrativo pertence ao Con- 
selho de Distrito, salvos os recursos quo a lei determinar. 

Art. 25.O - Compete portanto aos referidos Conselhos, Além 
das atribuições contenciosns que jit Ihes estão conferidas pelas 
leis vigentes: -julgar tôdas as reclamações contra os actos da 
administraygo fundados nas leis ou nos regulamentos administra- 
tivos, esccpto as questões sôbro títulos de propriedade ou de 
posse, que continuarão a ser julgadas pelas justiças ordindrias. 

1 . O  - Conhecer das reclamaçbes de particulares para des- 
cargo O U  roduyão da sua quota no lançamento das contribuições 
directas. 



2.' - Conhecer das dificuldades e questões que se suscita- 
rem ontre a Administração e os comproondedores e arrematantes 
de quaisquer rondas, trabalhos ou fornecimentos públicos rela- 
tivos :LO sentido o osrcução das cldiisiilas dos seus contratos. 

Art. 26." - Nenhum negócio pertencente ao Contencioso 
Administrativo podo ser jiilgado polos Conselhos de Distrito 
sem que tenha procedido n audiencia contraditbria das partos 
interessadas. 

Art. 27.O -- Nos casos em que a instruçgo dos neg6cios con- 
tericiosos pudor ser esclarecida por informações das autoridades 
locais o11 por examvs do peritos, os Conselhos de Distrito or- 
denarão ostas diligbncias para o julgamento das carisas. 

fj íinico. - Os peritos empregados nestas diligencias vencerão 
os emolumentos que lhes competirem, como so f6ssein feitas em 
virtude de precoitos da autoridade judicihria. 

Art.  28.O - 0 s  julgamentos dos Conselhos do Distrito em 
mat6rias contenciosas devoiii conter : -- o objecto da contestação, 
-os nomes o qualidades das partes, - o  extrato das suas ale- 
gayões, - r declaraqso dos motivos de equidade oii disposições 
de direito em que fundarem os ditos julganientos. 

Art. 29.O - A notifica<;ão das decisões dos Conselhos de Dis- 
trito ser8 f ~ i t a  oficial- o gratuitamente Bs partes, pelos agentes 
da administração. 

Xrt. 30.O - Compete aos Conselhos de Distrito conceder os 
alvarás do coutamento de terrenos e pastos: -nos casos om 
que noutro tempo os concedia o Desembargo do Paço. 

Art. 31.O -- Fica revogado o fj 3.' do artigo 172.O do Código 
Administr a t' ivo. 

Art.  32."-0 Govêrno, rm conformidade com as regras 
fundamentais ostabelecidas nos artigos precedentes, formular&: 
-o modo pelo qual as partes devom deduzir, justificar e seguir 
as suas reclamaçoes : - o processo das informações e diligên- 
cias a que I,ossnm dar lugar com audikncia de terceiros interes- 
sados, havendo-os, e a forma das decisões, notificação e execução 
das mesmas. 

Disposições gerais 

Art. 33.O - Todas as eleições directas previstas nas leis quo 
houverem de fazer-se no mesmo ano para os cargos do Rlunicipio 
terão lugar em um s6 acto, rocobendo-se em urnas separadas 
os votos para cada uni dos ditos cargos. 

5 1 . O  - Esta mesma disposição 6 aplicAvel aos cargos paro- 
quiais de eleição directa. 

f$ 2.O - Os Conselhos de Distrito designarão os dias do ano 
em que deve proceder-se a estas eleições em virtude das leis 



que as ordenarem, devendo sempre preceder as de Municipio As 
de IJar6qnia. ' 

Art. 34.O-0s membros de qualquer corporação electiva 
pertencentes à administraç80 pública ou municipal, são supridos 
em sous impedimentos legítimos pelos qiie tiverem servido nos 
anos precedentes, preforindo sempre os mais votados dentro do 
mesmo ano de serviço. 

Art. 35." - E m  t6da a hierarquia administrativa pública o 
municipal, singular e colectivamente considerada, as autoridades 
inferioros silo subordinadas ils superiores e obrigadas a cumprir 
todas as suas decisões e ordens logais, salvo o direito de res- 
peitosa representação As mesmas autoridades, do quem as ditas 
ordens e decisbes emanarem. 

5 1.' - ,4s autoridades superiores são investidas da facul- 
dade de fazrr cumprir por seus delegados especiais as decisões 
o ordens, em cujo cumprimento a s  inferiores so mostrarem 
omissas, negligentes on rcfracthrias, depois do primeira e se- 
gunda advortfincia, com prazo razohvol para satisfazerem ao que 
lhos tiver sido ordenado. 

5 2.O- As dilighcias neste caso serilo feitas h custa das 
nutoridados qne lhes dercm causa, ficniido cstas siijeitas As mais 
penas legais em que houverem incorrido, por sua negligencia, 
omisslo ou erro. 

§ 3.O - Durante o tempo drstas dilig8ricias, quando tiverem 
lugar a respeito dos agentcs da administração geral do Estado, 
podorLo estes ser omprazados pelas autoridades superiores para 
lugares determinados dentro dos limitos das respectivas jurisdi- 

d 0s. ções destas autorid. d 
Art. 36.O - Quando para a oleição das autoridades electivas 

n&o concorrerem eloitoros em número dobrado (pelo monos) 
daquele que 6 necessário para se formarem as mesas provisórias 
e definitivas, ser&o as ditas autoridados nomeadas, a saber: 

1.O - As de Parbquia, pelas respectivas Camaras Municipais. 
2.O - As do Município, Julgado, Comarca ou Distrito, polos 

Conselhos dêste nome. 
Art. 37.O - Todos os estabelecimentos pios e do caridade 

estão dobaixo da inspecção e fiscalizaqlto da Administraq80 Geral, 
pertencendo nesta supcrintendbncia aos magistrados administra- 
tivos a parto meramente executiva o aos Coriseltios de Distrito 
a deliberativa e contenciosa. 

Art. 3 8 . O  - A desobediência ou resistoncia aos mandados 
das autoridades administrativas 6 punida pela mesma forma e 
com as mesmas penas que as leis cominam nos qiio desobedecem 
ou resistem aos mandados da justiqa. 



Contabilidade 

Art. 39.O - Os Presidentes e Tesoiiroiros dos corpos electi- 
vos, responskveis pela aplicação dos rondimentos a êles perten- 
centes, dão conta da sua administrayão porante êsses mesmos 
corpos. 

Ij único. - As contas da gorencia o emprêgo dos fundos serKo 
enviadas, com todos os esclarocirnentos, e com as observa~fics 
das autoridades intermédias, ao Administrador Geral, para so- 
rem definitivamente aprovadas em Conselho do Distrito. 

Art. 40.' -As contas das Irmandades, Confrarias, IIospi- 
tais e %iiseric6rdias, e quaisquer outros estabelocimentos de be- 
noficencia e caridado 530 grntiiitamonte tomadas anualmente pelos 
Ildministradores (10 Concelho ou Julgado na primeira quinzena 
do mês de Julho, e remetidas na segunda ao Adiiiinistrador 
Geral para serem aprovadas em Consolho tle Ilistrito. 

Art. 41.'- As Juritas do Paróquia dão aiiilalruente i80iita da 
sua gclrbncia 9s CBmaras Municipais dciitro dos primeiros quinze 
dias depois que tiverem acabado o seu csc.rcicio. O Adminis- 
trador do Concolho assiste a estas contas como fiscal da lei, 
devendo recorrer para o Conselho de Distrito do tiido o que fi,r 
deliberado contra as disposisões da mesma lei. 

5 único. -Em Lisboa e Porto assiste As contas o Adminis- 
trador do Julgado onde estiverem situadas as Paróquias cujas 
Juntas prestarem as ditas contas. 

Art. 42.O - As Câmaras Municipais d%o anu:llmento contas 
da sua gerência ao Conselho do Muiiicipio durante a primeira 
quinzena do mês do Janeiro. 

$ 1 . O  - A s  contas das (/&maras Munic-ipais, tomadas pelo 
Conselho do Municipio, dovem ser remetidas pelas ditas C%- 
maras ao Administrador Geral durante a segiirida quinzena do 
referido mês, para serem aprovadas pelo Conselho de Tlistrito. 

5 2.O- Estas contas, logo qiie sejam examinadas pelo Con- 
solho de Distrito, serão roeiiviadas As C$mar:ls pelo Bdminis- 
trador Geral, ordenando este as  acções, que rosiiltarem da 
fiscalização dos referidos Consalhou, e dando todos os mais 
provimentos que julgar necesshrios para o melhoramento da 
Administração do Municipio. 

Art. 43.O -As Cftmaras Municipais, Juntas de Paróquia, 
Atiministradores de qualquer Instituto de piedade OU beneficffn- 
cia, e em geral todos os responsAveis pela gorência de fandos 
de qualquer repartição sujeita à superintendência da adminis- 
traç(lo geral do ICstado, que n8o prestarem contas no tempo e 
pelo modo prescrito nas leis, incorrom por esse facto na multa 
do cinco por cento de suas respectivas receitas, A16m das mais 



penas que lhes são cominadas por qualquer outro abuso da sua 
administração. 

5 únicó. - Os magistrados e corpos administrativos encar- 
regados de tomar ou fiscalizar as  contas mencionadas neste ar- 
tigo, que forem omissos no cumprimento do seu dever, incor- 
rem igualmente na multa de cinco par cento calculados s6bre a 
mesma base. 

Art. 44.O -A aplicaç8o das multas impostas pelas leis admi- 
nistrativas compete aos Juizes de polícia corroccionnl. 

Art. 45.O - O Governo, logo que esta lei seja publicada, 
mandar8 proceder a uma nora redacçlo do Cbdigo Administra- 
tivo, no qual fiquem suprimidas todas as suas disposições, der- 
rogadas por esta mosma lei, e inseridas nos lugares competentes 
todas as  que nela se contkm, adicionadas de quaisquer outras 
provisões legislativas, posteriores à promulgação do referido Có- 
digo) que por sua natureza lhe pertençam. 

Art. 46.O - Fica rerogada t6da a lugislaç%o contrhria à da 
presente lei. 

PORTARIA DE 2 DE NOVEMBRO DE 1840 

(Ilegalidade das doações de terrenos municipais) 

Não se fazendo distinçlo alguma nem na antiga legislaç?lo, 
segundo a qual os aforamontos de baldios e terrenos públicos 
eram feitos pelos Provedores da comarca e confirmados pela 
Mosn do Dezembargo do Paço, nem nas dos 58 28." e 29." do 
Código Administrativo, que cometeu a confirmação aos Conse- 
lhos de Distrito, é evidente que o antigo uso e prBtica estabele- 
cida a que uma Ciiinara se socorre- a coiicessão de pequenos 
terrenos para casa e horta de qiie os vizinhos não têm goso e 
logradouro, e isto sem confirmação do Conselho de Distrito - 
6 contrário à lei, quo em parte alguma autoriza as Cfimaras a 
fazerem doações dos terrenos do concelho. Não pode subsistir 
semelhante uso. E m  casos tais devo solicitar autoriza~ão ao 
Conselho de Distrito. 

PORTARIA DE 3 DE NOVEMBRO DE 1840 

(Percentagem na cobranga de rendimentos municipais) 

Por letra e espirito do § 9 . O  do artigo 8 2 . O  do Código Admi- 
nistrativo se conhece que a coiicessão de dois o meio por conto 
pela cobrança dos rendimentos municipais, é designadamente 

I 



atribuída aos Recebedores de Fazenda, e portanto exclui os Te- 
soureiros particulares das CEtmaras, aos quais se não pode 
abonar voncimento algum porque a lei tal não autoriza, devendo 
o exercício deste lugar considerar-se copo um dos encargos mu- 
nicipais, o que 6 conforme com a antiga legislação, segundo a 
qual os tesoureiros dos concelhos nada percebiam. , 

PORTARIA D E  4 D E  NOVEMBRO D E  1840 

(Direitos de merce) 

Os empregados do Arquivo e Secretaria das Câmaras, p8sto 
sejam amoviveis, não estão dispensados dos direitos de merce, 
porque o artigo 9 . O  do decreto de 31 de Dezembro de 1836 
sujeitou a Sisse pagamento todos os empregados publicos do 
qualquer urdem ou jerarquia, apenas com excepção dos Admi- 
nistradores Gerais. Segurido a actual legislaq%o todos os em- 
pregos que a lei não declarou expressamente qric s6 poderiam 
ser perdidos por sentença, são amovivois. 

PORTARIA DE 5 DE NOVEMBRO DE 1840 

(Tesoureiros das Juntas de Paróquia) 

Impondo o artigo 160.O 1." do Código Administrativo aos 
Tesoureiros das Juntas de Paróquia a obrigação do receber o 
rendimento delas, nLo autorizou as  Juntas a servirem-se dos 
Recebedores do Concelho, nem a fazer despesa com o premio 
destes, donde se conclui que as derramas 1anc;adas pelos mesmos 
sb podem ser cobradas pelos seus Tesouroiros. O C6digo Admi- 
nistrativo não autoriza einolumento algum aos Tesoureiros das 
Camaras e Juntas pelo aviso dos devedores. Sendo os emolu- 
mentos uma esp6cie de tributo, não podem ser percebidos seu80 
em virtude de lei expressa. 

PORTARIA DE 10 DE NOVEMBRO D E  1840 

Instruções aos Administradores Gerais sobre recenseamento 
dos eleitores e elegiveis para os diversos cargos públicos do 
distrito, concelho e de Paróquia. 
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